PARECER N° 1053  , DE2008.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 269, DE 2004.

De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei nº 269, de 2004, pretende proibir a instalação de pedágios nos trechos das rodovias que especifica.

O projeto esteve em pauta no periodo regimental, de 26 a 30 de abril de 2004, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucional idade, legalidade e juridicidade, nos termos do art. 31, § I ° do XII Regimento Interno Consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado.

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa, nos termos do § 1°

do artigo 25 da Constituição Federal.

Quanto à iniciativa a propositura encontra amparo no caput do artigo 24 e no inciso I do artigo 19, ambos da Constituição do Estado de São Paulo, vez que o pedágio é uma taxa, ou seja, modalidade tributária cuja cobrança se dá frente à prestação de um serviço público específico e divisível, definição esta extraída do Código Tributário Nacional.

Corroborando este entendimento, Aurélio Buarque de Holanda ensina que a palavra pedágio vem do latim pedaticu e significa tributo cobrado pelo direito de passagem por uma via de transporte terrestre, como uma estrada, uma ponte, um túnel, etc. (Novo Dicionário Aurélio, Ed. Nova Fronteira, 1ª ed., 15ª impressão, 1975, p.l053).

Assim, não encontramos quaisquer óbices constitucional, legal ou jurídico a

presente propositura.


Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 269, de

2004.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/8/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Vinicius Camarinha – Cândido Vaccarezza – Enio Tatto – José Bittencourt (com o voto) – Milton Vieira – Giba Marson – Romeu Tuma – Analice Fernandes.

VOTO EM SEPARADO

De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de lei n° 269, de 2004, tem o escopo de proibir a instalação de pedágios nos trechos das rodovias que específica.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1 ° do Art. 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 538 a 578 Sessões Ordinárias de 26/04 a 30/04/04, não tendo recebido emenda nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no artigo

148, item 3, parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.

Verificamos, inicialmente, ao analisar o projeto que, em que pese a manifestação favorável do nobre Relator designado, somos obrigados a discordar de suas alegações, uma vez que entendemos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Executivo, uma vez que dispõe sobre a estrutura de órgãos que integram aquele Poder, versando sobre matéria de caráter administrativo, uma vez que a instalação de pedágios em rodovias sob regime de concessão obedece cláusulas contratuais que devem atender as partes interessadas. Sendo esta uma das competências privativas do Governador, o projeto fere o disposto no artigo 47, incisos I, XVIII, da Constituição Estadual, que passamos a transcrever:


"Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras

atribuições previstas nesta Constituição:


I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e

administrativas;

XVIII - enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos."

Ressaltamos com base no dispositivo constitucional transcrito que a esta Casa compete apenas analisar os projetos do Poder Executivo sobre o regime

de concessão ou pennissão de serviço público que serão regulamentados e fiscalizados pelo Poder Público, podendo ser retomados quando não atenderem as condições contratuais.

Devemos ressaltar que o artigo 61, § 1 0, inciso lI, letra "e", da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 32, de 12 de setembro de 2001, reserva ao Chefe do Poder Executivo a competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração.

Lembramos também que o Supremo Tribunal Federal entende que as regras do processo legislativo federal, incluindo as que versem sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-Membros.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 269, de 2004.

a) José Bittencourt

